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MEDEIROS,  o presente projeto de lei  prevê prioridade,  na matrícula de filhos na rede

municipal de ensino, à mulher vítima de violência doméstica e familiar.

A propositura encontra sua justificativa às fls.

 03/04.

É o relatório.

PARECER  :  

A proposta  em  estudo,  em  que  pese  a  sua

finalidade, se afigura eivada de vícios de ilegalidade e consequente inconstitucionalidade.

DA ILEGALIDADE:

Em  nosso  sentir  a  proposta  não  encontra

respaldo na Carta de Jundiaí, eis que o art. 46, IV e V, c/c o art. 72, XII, confere ao Chefe

do  Executivo,  em  caráter  privativo,  legislar  sobre  temáticas  envolvendo  organização

administrativa,  matéria  orçamentária,  pessoal  da  administração  e  criação,

estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública Municipal.

Com  o  presente  projeto  de  lei  busca-se

conceder prioridade, na matrícula de filhos na rede municipal de ensino, à mulher vítima

de violência doméstica e familiar, sob a justificativa da existência da Lei Federal n° 11.340

de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).

Ocorre que, a proposta invade a competência

do  Poder  Executivo  Municipal,  no  sentido  tratar  de  atos  de  gestão  administrativa,



inobservando o princípio constitucional que apregoa a independência e a harmonia entre

os Poderes, conforme nos ensina HELY LOPES MEIRELLES:

“Em sua função normal e predominante sobre

as  demais,  a  Câmara  elabora  leis,  isto  é,

normas  abstratas,  gerais  e  obrigatórias  de

conduta. Esta é a sua função específica, bem

diferenciada  da  do  Executivo,  que  é  a  de

praticar  atos  concretos  de  administração.  Já

dissemos,  e  convém  se  repita,  que  o

Legislativo  provê  in  genere,  o  Executivo  in

specie;  a  Câmara  edita  normas  gerais,  o

prefeito  as  aplica  aos  casos  particulares

ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara

intervir  direta  e  concretamente  nas

atividades  reservadas  ao  Executivo,  que

pedem  provisões  administrativas  especiais

manifestadas  em  ordens,  proibições,

concessões,  permissões,  nomeações,

pagamentos,  recebimentos,  entendimentos

verbais  ou  escritos  com  os  interessados,

contratos,  realizações  materiais  da

Administração e  tudo o mais  que se traduzir

em  atos  ou  medidas  de  execução

governamental.”.(Direito  Municipal  Brasileiro—

2013—17ª  ed.-Ed  Malheiros  –  Cap.  XI-1.2-

p.631).

Mesmo considerando  os  elevados  propósitos

que inspiraram o nobre autor, a inciativa é verticalmente incompatível com a Constituição

Federal no seu art. 2º, bem como, na Constituição do Estado de São Paulo, especialmente

o disposto nos arts. 5.º, 47, II e XIV, e 144, que estabelecem:



“Art. 2º- São Poderes da União, independentes
e  harmônicos  entre  si,  o  Legislativo,  o
Executivo e o Judiciário”. 

****

“Art.  5.º  -  São  Poderes  do  Estado,
independentes  e  harmônicos  entre  si,  o
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

(…)

Art.  47  –  Compete  privativamente  ao
Governador,  além  de  outras  atribuições
previstas nesta Constituição:
II – exercer, com o auxílio dos Secretários de
Estado,  a  direção  superior  da  administração
estadual;
XIV  –  praticar  os  demais  atos  de
administração, nos limites da competência do
Executivo;

(…)

Art.  144  –  Os  Municípios,  com  autonomia,
política,  legislativa,  administrativa e financeira
se auto-organizarão por lei orgânica, atendidos
os  princípios  estabelecidos  na  Constituição
Federal e nesta Constituição”.

Esse,  aliás,  foi  o  entendimento  do  Órgão

Especial  desta  corte  no  julgamento  da  Ação  Declaratória  de  Inconstitucionalidade  nº

2114595-90.2014.8.26.0000, em 25 de março de 2015, Relator eminente Des. Evaristo dos

Santos:

“AÇÃO  DIRETA  DE

INCONSTITUCIONALIDADE Lei  nº  8.285,  de

30.10.13, de Presidente Prudente.  Instituindo

prioridade de vagas em creches e escolas

da Rede Pública de Ensino Municipal para

crianças  em  idade  compatível,  vítimas  de

violência  doméstica de  natureza  física  e/ou

sexual, como também filhas (os) de mulheres



vítimas  deste  tipo  de  violência.

Inadmissibilidade.  Vício  de  iniciativa.  Cabe,

privativamente,  ao  Executivo  a  iniciativa

legislativa  de  projetos  interferindo  na

gestão administrativa. Irrelevante sanção do

Prefeito.  Vício  formal  existente.  Precedentes.

Vício  material.  Presença.  Desrespeito  a

princípios  constitucionais  igualdade/equidade,

razoabilidade e  impessoalidade.  Precedentes.

Inadmissível  estigmatização  de  grupo

específico  de  crianças.  Imprescindível

assimilação  social.  Afronta  a  preceitos

constitucionais (arts. 5º; 47, incisos II, XI e XIV;

111;  144;  237;  277  e  297  da  Constituição

Estadual).  Ação  procedente.  (TJ-SP  –  ADI:

21145959020148260000  SP  2114595-

90.2014.8.26.0000,  Relator:  Evaristo  dos

Santos,  Data  de  Julgamento:  25/03/2015,

Órgão  Especial,  Data  de  Publicação:

06/04/2015).” (grifo nosso).

Extrai-se do acórdão também, a existência de

mácula material — a incompatibilidade do ato normativo com os princípios constitucionais

da igualdade/equidade, razoabilidade e impessoalidade.

DA INCONSTITUCIONALIDADE:

A  inconstitucionalidade  decorre  das

ilegalidades apontadas, em virtude da ingerência da Câmara em área exclusiva alçada do

Prefeito,  inobservando  o  princípio  constitucional que  apregoa  a  independência  e  a

harmonia entre os Poderes,  consagrado na Carta da Nação – art.  2º – e repetido na

Constituição Estadual – art. 5º e na Lei Orgânica de Jundiaí – art. 4º. 



Assim, os argumentos ora expostos servem de

base para condenarmos a propositura, posto que incorpora vícios insanáveis do ponto de

vista  jurídico.  Sugerimos,  dessa  forma,  ao  nobre  Vereador,  a  apresentação  de

indicação ao Alcaide para que considere a hipótese de implantar a medida intentada.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Deverá ser ouvida tão somente a Comissão de

Justiça e Redação, face a incidência de vício de juridicidade.

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  “caput”,

L.O.M.).

S.m.e.

Jundiaí, 01 de abril de 2019.
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